
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3150395 - SP
(2026/0013933-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : TEREZINHA DA SILVA CAMARGO 
ADVOGADOS : DANIELA MAGAGNATO PEIXOTO - SP235508

ANGELO PEDRO GAGLIARDI MINOTTI - SP267840

AGRAVADO :
PREVENT  SENIOR  CORPORATE  OPERADORA  DE
SAUDE LTDA 

ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835
GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
VITOR HUGO BORGES ZIBELLINI - SP446727

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  DECISÃO  QUE  NÃO
ADMITE  RECURSO  ESPECIAL  COM  FUNDAMENTO  EM
REPETITIVO. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 1.042 DO CÓDIFO
DE  PROCESSO  CIVIL.  ERRO  GROSSEIRO.  NÃO  APLICÁVEL  O  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE  DO  RECURSO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  DEMAIS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O agravo em recurso especial não é a via apropriada para contestar a negativa de
seguimento  a  recurso  especial  em decorrência  da  aplicação  de  Tema repetitivo.  O
recurso próprio para isso é o agravo interno, conforme apregoa o art. 1.030, § 2º, do
CPC.
2. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro grosseiro, porquanto não
existe dúvida objetiva, sendo não aplicável o princípio da fungibilidade do recurso.
3. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado 182 da Súmula do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 15 de junho de 2026.
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  DECISÃO  QUE  NÃO
ADMITE  RECURSO  ESPECIAL  COM  FUNDAMENTO  EM
REPETITIVO. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 1.042 DO CÓDIFO
DE  PROCESSO  CIVIL.  ERRO  GROSSEIRO.  NÃO  APLICÁVEL  O  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE  DO  RECURSO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  DEMAIS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O agravo em recurso especial não é a via apropriada para contestar a negativa de
seguimento  a  recurso  especial  em decorrência  da  aplicação  de  Tema repetitivo.  O
recurso próprio para isso é o agravo interno, conforme apregoa o art. 1.030, § 2º, do
CPC.
2. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro grosseiro, porquanto não
existe dúvida objetiva, sendo não aplicável o princípio da fungibilidade do recurso.
3. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado 182 da Súmula do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TEREZINHA DA SILVA CAMARGO

contra decisão singular da lavra do Ministro Presidente do STJ pela qual o agravo em

recurso especial não foi conhecido em virtude de (i) ser ele não cabível, no que tange à

parte relativa à aplicação da sistemática dos recursos repetitivos; (ii) da incidência da

Súmula  182/STJ, em  relação  ao  capítulo  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso

especial, haja vista a ausência de impugnação específica aos seguintes fundamentos:
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não cabimento de recurso especial por ofensa a norma diversa de tratado ou lei federal

(fls. 650-653).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que houve dúvida objetiva sobre o recurso adequado por decisão de origem cindida

entre art. 1.030, I, “b”, e art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, o que afasta erro

grosseiro e impõe fungibilidade.

Alega,  ainda,  que  impugnou  todos  os  óbices  da  origem  no  AREsp,

demonstrando controvérsia de direito, sem reexame de provas, com violação direta dos

arts. 437, § 1º, 537, § 4º, e 85, § 2º, do Código de Processo Civil; 186, 187 e 927 do

Código Civil; e 6º, VI, e 14 do Código de Defesa do Consumido.

Por fim, defende que as resoluções da ANS e do CFM foram mencionadas

apenas  como  reforço  argumentativo,  sem  servir  de  fundamento  autônomo  do

cabimento,  e  sustenta  a  correta  base  de  cálculo  de  honorários  sobre  o  proveito

econômico, conforme a tese firmada.

Decorreu o prazo sem apresentação de impugnação (fl. 669).

É o relatório.

VOTO

Esclareço, preliminarmente, que o agravo em recurso especial não é a via

apropriada para contestar a negativa de seguimento a recurso especial em decorrência

da  aplicação  de  Tema  repetitivo.  O  recurso  próprio  para  isso  é  o  agravo  interno,

conforme apregoa o art. 1.030, § 2º, do CPC.

A  interposição  de  agravo  em  recurso  especial  constitui,  portanto,  erro

grosseiro,  porquanto  inexiste  dúvida  objetiva,  sendo  não  aplicável  o  princípio  da

fungibilidade do recurso.

Outrossim,  destaco  que  a  decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial

consignou: a) negativa de seguimento com base no Tema  1.076/STJ; b) ausência de

ofensa ao art. 1.022 do CPC; c) não cabimento de recurso especial por ofensa à norma

diversa  de  tratado  ou  lei  federal;  d)  ausência  de  demonstração  de  violação  aos

dispositivos legais arrolados; e) incidência da Súmula 7/STJ (fls. 612-615).

No seu agravo em recurso especial, a parte agravante apenas afirmou que a

controvérsia não demanda reexame de provas, mas revaloração jurídica,  apontando

nulidade  por  documento  novo  sem  contraditório,  negativa  abusiva  de  cobertura  e

honorários sobre proveito econômico (fls. 618-634).

Como se vê, as razões do agravo em recurso especial deixaram de impugnar

integralmente os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, haja vista

que não enfrentaram, de forma específica, o fundamento de não cabimento por ofensa

a norma infralegal, mencionado quanto à Resolução CFM 2.318/2022.

A propósito,  a  Corte  Especial  do STJ manteve o entendimento de que o

recorrente deve impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,

sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  por  aplicação  da
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Súmula  182/STJ (Embargos  de  Divergência  em  Agravo  em  Recurso  Especial

746.775/PR, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Relator para acórdão Ministro

Luis Felipe Salomão, julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018).

Outrossim,  importa  esclarecer  que,  conforme  jurisprudência  pacífica

do Superior Tribunal de Justiça, a mera reprodução do recurso especial não é suficiente

para  impugnar  a  decisão  agravada  que  não  admitiu  o  recurso  (AgInt  nos  EAREsp

1.157.501/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 20/8/2019, DJe

22/8/2019).

Desse modo, sem impugnação específica e suficiente para infirmar todos os

fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial  na origem, é correta a

aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  182/STJ, devendo-se  manter  a  decisão  ora

agravada integralmente.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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